
Brasília, 13 de setembro de 2011

Ao excelentíssimo senhor

Deputado JOÃO MAIA

Presidente da Comissão de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados

REF.: AUDIÊNCIA PÚBLICA: Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados da Empresa (13.09.2011)

Senhor presidente,

Em nome da Confederação Nacional da Indústria – CNI, agradecemos a oportunidade de participar desta audiência pública da Câmara dos Deputados, que debate a “Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados da Empresa”.

Apresentamos, neste documento, considerações acerca do tema, sempre no intuito de enriquecer o oportuno debate. Aproveitamos para cumprimentar a Comissão pela louvável iniciativa de promover o diálogo democrático sobre este tema, que tem impacto em toda a sociedade.
Atenciosamente,

ADAUTO DUARTE

Membro do Conselho de Relações do Trabalho e Desenvolvimento Social da CNI

1 :: CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6.911/06
Inicialmente faremos algumas considerações a respeito do Projeto de Lei 6.911 de 2006.
Em síntese, o Projeto de Lei prevê que:

a) se a empresa se recusar a negociar com o sindicato, ficará obrigada a distribuir, no mínimo, 15% do lucro líquido aos seus empregados;

b) em caso de negociação, a empresa ficará obrigada a fornecer todas as informações fiscais e de natureza contábil que o sindicato julgar necessárias para o processo de negociação;

c) a comissão de trabalhadores será organizada pelo sindicato;

d) o valor distribuído não pode ter como parâmetro a remuneração do trabalhador, devendo ser feita de modo igualitário.

Desestímulo ao Processo de Negociação Coletiva

Em primeiro lugar, gostaríamos de destacar que o projeto de lei, tal como exposto, tem como conseqüência o desestímulo à negociação, o que não é um interesse seja das empresas, seja dos trabalhadores ou de seus representantes legais, como os sindicatos. 

Em virtude do amadurecimento da consciência coletiva a respeito da importância de se investir na negociação coletiva, da determinante vontade política dos Poderes Executivo e Legislativo e das ações pró-ativas do movimento sindical, testemunhamos e participamos nos últimos anos do processo de fortalecimento das negociações coletivas.

Entretanto, contrariando este movimento o Projeto de Lei apresenta como primeiro resultado prático o desestímulo ao processo de negociação. Afinal, como o projeto estabelece como mínimo o percentual de 15% sobre o lucro líquido para as situações em que a empresa se recusa a negociar, os sindicatos, via de regra, poderão não se sentir à vontade para negociar valores inferiores a este patamar mínimo.

Por outro lado, em um país de milhões de empresas, sabemos que atualmente pode não existir uma ou mais de uma empresa que negocia percentual igual ou superior a este. Isto porque a empresa não pode pagar valor de PLR que não pode ser absorvido pelo preço do produto e, em última análise, pelo consumidor que antes de comprar o produto compara características do produto, preço, qualidade e tempo de entrega.

Assim sendo, mesmo as atuais negociações entre sindicatos e empresas podem deixar de existir por ser o impasse na negociação a garantia para os sindicatos do percentual mínimo de 15% para os trabalhadores. Seria este o fim das negociações coletivas e assinaturas e acordos e convenções coletivas sobre PLR no Brasil?

Este é um golpe direto à relação mútua que vem sendo construída entre empresas e sindicatos ao longo dos anos. Pois, acreditamos que é a partir do diálogo maduro e aberto que se fortalece as relações entre as partes. 

Portanto, consideramos que esse Projeto de Lei estaria desestimulando a livre negociação entre as partes. Afinal, a negociação somente ocorreria em situações em que fosse possível negociar percentual superior a 15%. 

A aplicação prática do PL não recomenda sua aprovação

Além disso, é preciso destacar que as determinações do projeto de lei, do ponto de vista prático, se tornam impraticáveis. No Brasil, segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, temos atualmente 7,5 mil sindicatos de trabalhadores apenas na iniciativa privada, onde se estima cerca de 3,4 milhões de estabelecimentos empresariais com vínculos empregatícios. Portanto, considerando que a negociação sindical, ao envolver as partes, necessita tratar de metas, indicadores, valores, fazer análises de cenários e possibilidades, fica evidente que não haverá tempo hábil para que haja negociações com todas as empresas.

Sabemos que a distribuição do número de empresas por sindicato não é proporcional, mas, se fosse, ainda assim teríamos mais de 450 acordos por sindicato. Significaria dizer que cada sindicato deveria negociar e fechar cerca de 1,2  acordos de PLR em cada dia do ano (incluindo sábado, domingos e feriados). Esta é uma realidade impraticável, inclusive porque sabemos que essa distribuição não é proporcional e existem sindicatos que reúnem trabalhadores de um número muito maior de empresas, muitas vezes milhares de empresas por sindicato.
Poderíamos imaginar o seguinte cenário, se esse Projeto de Lei fosse aprovado. No dia seguinte à sua promulgação, cada sindicato estaria autorizado por lei a ir ao correio e enviar uma carta simples com aviso de recebimento a todas as empresas, requerendo a negociação da participação nos lucros ou resultados. Portanto, poderiam receber esses pedidos: padaria, farmácia, mercado, oficina mecânica, enfim, todas e quaisquer empresas com operação no país. No caso de não haver resposta no prazo assinalado ou de recusa, elas ficariam, automaticamente, com a obrigação de distribuição de, no mínimo, 15% de seu lucro.

Ainda, mesmo que as negociações fossem iniciadas, de acordo com o texto do PL, caso acontecesse um impasse por qualquer motivo - como na definição de metas ou datas de pagamentos ou valores – seria possível dizer que não se chegou a um consenso, gerando novamente a obrigação para distribuir, no mínimo, 15% de seu lucro.

 Portanto, do ponto de vista prático, diante da impossibilidade de prazo para se negociar com todas as empresas do país e diante do direito previsto no PL de se distribuir como mínimo o percentual de 15%, o estimulo à recusa ou impasse no processo de negociação surgiria como uma alternativa possível para se assegurar a distribuição da PLR. Esse nos parece um efeito perverso, mas perfeitamente possível o que demonstra mais uma vez que a aprovação deste Projeto de Lei não está coerente com o estímulo à negociação coletiva. 

Insegurança jurídica – milhões de novos processos no poder judiciário

Outro ponto que não podemos deixar de observar e de grande interesse do país é o da insegurança jurídica e do exponencial aumento de processos no judiciário caso o Projeto seja aprovado.

Nos casos em que a empresa venha a pagar o mínimo de 15% definidos na proposta de lei sem negociação prévia com o sindicato, esse poderá buscar na justiça a comprovação se os valores foram calculados de forma correta. Ou seja, se o lucro foi apurado de forma correta e se os cálculos estavam corretos. 

É preocupante a perspectiva de novas ações no judiciário com o tema. Lembramos que, apenas em 2010, segundo o site do Conselho Nacional de Justiça (29/8/2011), foram 24,2 milhões de novos processos ajuizados no judiciário e em tramitação 83,4 milhões.
Insegurança jurídica – desvio de finalidade

A PLR foi inserida no ordenamento jurídico em dezembro de 1994 - há quase 17 anos – através da Medida Provisória n. 794 e, após mais 6 (seis) anos, em 2000, deu origem à Lei 10.101/00. Esta lei tem como base cinco premissas:

.: finalidade de incentivo à produtividade

.: negociação facultativa

.: em caso de negociação esta pode ser feita com uma comissão de empregados ou com o sindicato ou com ambos

.: deve-se negociar as metas

.: a negociação pode ser feita sobre o lucro ou os resultados

Como constatamos, as cinco premissas estariam sendo alteradas pelo Projeto de Lei 6.911 de 2006.

Normalmente, nos momentos de data-base, em que são renovados os acordos e convenções coletivas, é discutida uma pauta de negociações que inclui o pagamento ou não de abono ou gratificação. Da forma como está o Projeto de Lei, questionamos se, na prática, não estaríamos criando um abono obrigatório de data-base, com valor pré-estabelecido.

Como o mecanismo que demonstramos acima prevê a distribuição do prêmio sem qualquer vínculo com a conquista de metas, perde-se a busca pela produtividade e a verba deixa de ter a natureza jurídica de prêmio e passa a ser um abono salarial. Não seria muito diferente do 13º salário ou do terço de férias. Portanto, a lei perde sua finalidade - a de incentivar a produtividade. 

Nesses casos, as empresas se veem obrigadas a assumir mais este custo, sem qualquer contrapartida de resultados, independentemente dos contextos de mercado, concorrência etc.

Do ponto de vista jurídico, se o prêmio for pago como abono, o Poder Judiciário poderá reconhecer este pagamento como legal ou cada empresa poderá ser autuada pelo INSS por não recolhimento da contribuição previdenciária e FGTS? Em suma, existe o risco de abrir-se um novo tema de discussão no Poder Judiciário, gerando mais insegurança jurídica.

Competitividade das empresas do País
 
A atual lei prevê que o prêmio é facultativo, que deve ter como base lucro ou resultados e tem como finalidade incentivar a produtividade. Sabemos que o nosso PIB cresceu, em média, 3,6% ao ano de 2001 a 2010 (IBGE). Nos anos 90, a taxa média anual foi de 2,6%. E na década de 80, o PIB aumentou 1,7% ao ano, em média. O crescimento da última década foi suportado preponderantemente pela expansão do mercado interno que significa aumento do consumo – ou seja, pelo aumento do consumo interno. Temos maior número de pessoas que passaram a consumir com o aumento da renda.

Assim, se o mercado é maior em volume de vendas, para a empresa continuar com a mesma participação de mercado, em percentagem, deve aumentar sua produção. O dinheiro para investir no aumento da capacidade vem do lucro. No entanto, muitas vezes o lucro não é suficiente e a empresa dever recorrer aos empréstimos. Se não tiver recursos para investir, o que acontece com a empresa?

A redução da capacidade de investimento reduz também a competitividade do produto. Se esse efeito é generalizado em nossa economia, passamos a ter um problema de competitividade das empresas brasileiras frente aos similares de outros países.

O capital destinado a investimentos tem papel preponderante na garantia da sustentabilidade da produção no Brasil, quando levamos em consideração a competição em um mercado global. O investimento é fundamental para aumentar a capacidade produtiva, desenvolver pesquisa e novas tecnologias, novas linhas de produtos. Afinal, todos nós, como clientes, desejamos produtos mais baratos, com mais tecnologia, modernos, com design melhorado.

Na lógica produtiva, não podemos também ignorar que investidores – internos ou externos – esperam que seus investimentos tenham retorno. Quanto menor a perspectiva de retorno, menor a possibilidade de atração do investimento. E, é claro, quanto menor o investimento, menor o crescimento do país.

Ao invés de estarmos discutindo aqui sobre um projeto que pode desestimular os investimentos deveríamos estar trabalhando sobre o aumento dos investimentos por ser esta uma meta estratégica para o Brasil.

O presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, no documento “Aumentar Investimentos: meta estratégica para o Brasil”, compara o comportamento dos investimentos em relação ao PIB (%) do Brasil com 50 países, dos quais, os 25 maiores países emergentes e os 25 mais avançados. Nos últimos 5 anos (2006-10) a relação no Brasil foi de 18,4%, nos avançados (em crise) com 20,1% e os emergentes com 30,7%.

Na análise realizada pela CNI, constatou-se que “não há nenhum país emergente que, nas médias quinquenais consideradas dos últimos 20 anos, tenha ficado abaixo do Brasil”.  Para se ter uma ideia, no período de 2006-10 o investimento em relação ao PIB no Brasil foi de 18,4%, na Índia foi praticamente o dobro, 36,4% e na China de 45,2%, praticamente duas vezes e meia a mais que no Brasil.

Fornecimento das informações fiscais e de natureza contábil 

O projeto de Lei obriga o fornecimento ao sindicato das informações fiscais e de natureza contábil que o sindicato julgar necessário. É preciso destacar que, em muitas organizações, são milhões de dados fiscais e contábeis e que existem centenas de profissionais somente para gerenciá-los. Porém, segundo o Projeto de Lei, estamos propondo que todos esses dados poderiam ser trazidos para a mesa de negociação. Além de não trazer efeito prático, desvia a natureza principal da PLR integração entre o capital e o trabalho, com incentivo à produtividade.  

2 :: A PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS OU LUCROS 
Além da discussão acerca do atual projeto de lei, gostaríamos de fazer esta reflexão a fim de contribuir para encontrarmos o melhor caminho para reconduzir o tema da PLR no Brasil. Conforme expresso anteriormente, a PLR foi inserida no ordenamento jurídico em dezembro de 1994 - há quase 17 anos – através da Medida Provisória n. 794 e, após mais 6 (seis) anos, em 2000, deu origem à Lei 10.101/00.

A medida provisória e, à posteriori, a lei, tiveram como objetivo incentivar o aumento de produtividade brasileira em um momento de abertura econômica, característico do início da década de 90. 

O país necessitava aumentar a produtividade, acelerar seu desenvolvimento para concorrer com os diferentes players mundiais, sob a ameaça de inviabilizarmos a indústria nacional frente à invasão dos produtos estrangeiros nos diferentes setores. Sendo assim, a PLR vinha naquele momento com a intenção de contribuir com a necessidade de modernização das empresas para a competição internacional. 
Muitas empresas acreditaram na medida e, desde o início têm negociado acordos de PLR. Várias tiveram resultados que consideraram satisfatórios e importantes. Entretanto, algumas experiências têm chamado a atenção e podem ter sido tomadas como exemplos. Assim, seria explicado o motivo pelo qual a maior parte das milhões de empresas nacionais não aderiram. 

I - METAS

A lei prevê que devem ser fixadas metas e indicadores para incentivo à produtividade. O processo de negociação deveria ter como finalidade o encontro do equilíbrio entre a fixação de metas atingíveis mais desafiadoras, com efetivo resultado no aumento da produtividade e a manutenção da motivação do trabalhador.

Durante anos de negociação, o conceito de produtividade vem sendo modificado ou ignorado e em muitas empresas as metas perderam a finalidade prevista na lei. Muitas são as situações em que a empresa entra em crise e/ou reduz a produção e/ou não apresenta resultado financeiro positivo e ainda assim paga o prêmio.

Assim, como conseqüência, a PLR se torna inócua como prêmio pelo bom desempenho. 

II – INSEGURANÇA JURÍDICA
A própria situação exposta no item anterior contradiz o que estabelece a Lei 10.101/00. Afinal, está expresso que, para ser caracterizado como PLR, o pagamento deve ser vinculado a metas e ao resultado da empresa. E, por outro lado, se a empresa paga a PLR sem que tenham sido alcançadas as metas previamente estabelecidas, ela corre o risco do pagamento ser descaracterizado com PLR. 

Nos últimos anos, auditores da Receita Federal do Brasil têm avaliado os acordos realizados em processos de negociações coletivas e notificado as empresas alegando o descumprimento da Lei 10.101. Elas ficaram obrigadas a pagar a contribuição previdenciária dos acordos dos últimos cinco anos em que os auditores entenderam como aplicação irregular da lei. 

Vamos aqui apresentar alguns motivos:

(1) Periodicidade no pagamento da PLR: mais de um pagamento no mesmo semestre ou sem a distância de seis meses entre si.

(2) Inexistência de lucro/pagamento com base no resultado.
(3) Não extensão da PLR a todos os empregados.
(4) Inexistência de acordo prévio ao exercício no qual se dará o pagamento da PLR.
(5) Não previsão de metas de produtividade nos acordos.
(6) Inexistência de regras claras e objetivas nos acordos. Inexistência de regras exaustivas nos próprios instrumentos.

(7) Desproporcionalidade na distribuição (previsão de metas individuais x metas globais)
(8) Não participação do sindicato na negociação do plano.
(9) Adequação/conformidade da PLR paga ao que ficou acertado no ACT/CCT.
(10) Não arquivamento do plano no Ministério do Trabalho e Emprego.
(11) Não observância do âmbito de atuação do sindicato que firma ou atua no acordo.
Em virtude de interpretações que podem ocorrer por todos ou parte dos auditores, as empresas são autuadas a pagar a contribuição previdenciária e o FGTS, perfazendo um total de cerca de 40% do valor pago a cada ano, acrescidos de multas e correções. Considerando que a notificação pode ser retroativa aos cinco anos anteriores, somando-se os valores de multa e correções, o valor devido fica praticamente equivalente a mais de duas vezes o desembolso de um prêmio anual. 

Assim, a empresa deveria defender os acordos celebrados perante esfera administrativa e, caso não tenha êxito, na justiça. No entanto, apenas o fato de a empresa não ter tido êxito em âmbito administrativo permite que o Ministério Público da União apresente denúncia visando ação penal, com o argumento de que o empresário sonegou contribuição previdenciária. O crime tem pena de reclusão de 2 a 5 anos e multa. Há que se considerar também que a publicidade de uma ação penal contra os administradores pode afetar a imagem e a reputação da empresa. 
III – ESTÍMULO AO CONFLITO
Ao aprovar a Lei 10.101/00 o legislador esperava contribuir para que as empresas pudessem se organizar e se preparar com mais rapidez para a competição com as empresas no mercado global. 

Entretanto, depois desse período de aplicação das leis, embora a maioria das empresas brasileiras não tenham adotado a prática da negociação desse prêmio, as que adotam esta negociação tiveram aumento do risco de redução da produtividade competitividade, em virtude dos conflitos gerados durante as negociações. 

A situação fica clara quando vemos que pesquisa recente realizada pelo Dieese informa que o número de greves no setor privado aumento 130% de 2004 a 2009. Em 73% das greves na indústria, a PLR estava entre as reivindicações. Indo além do estudo do Dieese basta que lembremos das informações que acompanhamos na mídia de greves recentes que variaram de uma semana até um mês. Situações como estas não ocorrem em empresas do mesmo setor instaladas em outros países e que competem globalmente. 

É de se estranhar, no mínimo, que a lei que tenha criado um dispositivo justamente com a intenção de promover a integração entre o capital e o trabalho, com incentivo à produtividade, tenha gerado como efeito colateral justamente o contrário.

IV – PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE

Além disso, devemos ampliar o cenário dessa análise para além das barreiras nacionais. A globalização, um fenômeno que era recente durante a década de 90 quando foi promulgada a lei. Hoje é uma realidade consolidada. Neste universo de competição global, empresas e trabalhadores nacionais concorrem com empresas e trabalhadores de diferentes cantos do mundo. Dessa forma, a competição aumentou em escala exponencial. 
A cada dia nós vemos uma empresa ou um setor inteiro perder competitividade e empregados em virtude de outras empresas ou setores mais competitivos localizados em outros lugares do mundo. Tamanha a relevância do tema que visando proteger os empregos e a economia do país os Poderes Executivo, Legislativo, Confederações Empresariais e Centrais Sindicais atuam diretamente e de forma coordenada buscando saídas para as situações surgem no dia a dia.
Desde o início a Lei 10.101/00 estava correta ao afirmar que a lei tinha por finalidade o incentivo à produtividade das empresas. Existe uma relação direta entre a produtividade e a competitividade. Segundo o Fórum Econômico Mundial, a competitividade pode ser conceituada como as ações das instituições, políticas e fatores que determinam o nível de produtividade do país. O nível de produtividade determina o nível de sustentabilidade da prosperidade que pode ser alcançada por uma economia. O nível de produtividade determina as taxas de retorno obtidas pelos investimentos na economia. Estas taxas de retorno são guias fundamentais para as taxas de crescimento da economia. Portanto, menores taxas de produtividade tendem a resultar em menores taxas de PIB e maiores taxas de produtividade fazem a economia mais competitiva e torna o crescimento mais rápido no médio e longo prazo.

Existem vários guias determinantes de produtividade e competitividade. O Fórum Econômico Mundial desenvolveu uma metodologia que agrupa os diversos componentes da competitividade em 12 pilares. Esta metodologia é chamada de Índice da Competitividade Global (Global Competitiveness Index - CGI) que é divulgada pelo Fórum Econômico Mundial através do Relatório de Competitividade Global, cuja última edição retrata o período 2010 – 2011.

No quesito competitividade, o Brasil é listado na 58ª posição do ranking de 139 países, sendo que numa escala de 1 a 7 o país foi classificado com a nota 4.3. Os países são classificados em três estágios de desenvolvimento. O Brasil encontra-se no segundo estágio. Dentre os 12 pilares da competitividade, o 7º pilar refere-se à eficiência do mercado de trabalho (Labor Market Efficency) sendo a brasileira classificada em 96º lugar com 4.1 pontos.

Os vícios, apresentados acima, com relação à prática da PLR que resulta em insegurança jurídica e aumentos de custos muito acima da inflação dissociados do aumento da produtividade e competitividade revela que, embora a lei tenha surgido trazendo como finalidade a boa intenção do estimulo à produtividade e competitividade na prática, em muitas situações, resultou no efeito contrário como redutor da produtividade e competitividade. Portanto, a disseminação do atual modelo de PLR no Brasil pode agravar a posição do Brasil no mundo e no indicador de competitividade (GCI). 

Depois de estabelecida com determinadas características, a PLR torna-se também um vínculo que representa mais uma regra inflexível, o que contribui para o posicionamento da “restrição da regulação trabalhista” em 4ª posição no ranking dos fatores mais problemáticos para fazer negócios no Brasil, segundo o mesmo estudo do Fórum Econômico Mundial. A eventual aprovação do Projeto Lei tornando obrigatória a negociação da PLR ou mesmo sua concessão sem negociação prévia agrava ainda mais a situação do Brasil neste ranking que é utilizada pelos investidores para a determinação do destino dos investimentos que também são disputados por vários países do mundo.
CONCLUSÃO 
Diante do cenário exposto, conclui-se, portanto, que da forma como está colocada, a PLR tem sido uma fonte de insegurança jurídica e de aumento do custo do trabalho com impacto direto sobre o custo do produto não contribuindo, portanto, para os indicadores do mercado de trabalho que são resultantes de políticas públicas, dos movimentos macroeconômicos e de ações e investimentos das empresas brasileiras.
Por todos os motivos acima expostos, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei 6911/2006. Ressaltamos, ainda, que os Projetos de Lei 5.271/2009 e 961/2011, apensados ao PL 6.911/2006, também devem ser rejeitados.

De igual forma o Projeto de Lei 694/2011, apensado, deve ser alterado, pois embora esteja correta a proposição no sentido de se permitir o parcelamento através da negociação em mais de duas parcelas, da forma que está proposto (revogação dos parágrafos 2º e 4º, do artigo 3º, da Lei 10.101/200) leva ao entendimento de que o pagamento será realizado em parcela única. Neste caso com uma redação que não permita novas interpretações diferenciadas afastando a insegurança jurídica o projeto deveria prosseguir.

Neste momento em que o Brasil discute a competitividade, devemos avaliar a possibilidade de se alterar a lei atual ou mesmo a sua prática para:

.: criar a segurança jurídica nas normas trabalhistas de forma a afastar as autuações da receita federal sobre a PLR;  

.: fazer com que possamos negociar metas que estimulem o aumento da produtividade;

.: elaborar normas que evitem conflitos e greves que causam prejuízo a toda atividade produtiva;

.: que permitam o pagamento do prêmio em mais parcelas;

.: e que altere a CLT para permitir que os acordos coletivos possam ser negociados por até 4 (quatro) anos. Atualmente adota-se o limite de 2 (dois) anos que foi fixado em um momento de hiperinflação sendo que o período de vigência de até 4 (quatro) anos é mais adequado à realidade atual de estabilidade macroeconômica.
Por fim, gostaríamos de agradecer pelo compromisso democrático que vem marcando a atuação da Câmara dos Deputados, com o envolvimento do empresariado na discussão a fim de modificarmos o atual projeto de lei para um projeto de lei amplo, transparente e positivo. Ou seja, um projeto de lei que estimule o aumento dos investimentos, a produtividade, competitividade e o crescimento do país. Ganhamos todos na sociedade quando discutimos temas de fundamental importância para o nosso país de forma democrática.
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